
l \ \ t. 1 

THEOTONIO 
N EGRAO 

João Francisco Naves da Fonseca 

Mestre e doutorando em Direito Processual pela Faculdade 

de Direito da Universidade de São Paulo. Membro do Instituto 


Brasileiro de Direito Processual. Advogado. 


Exame dos fatos nos 

recursos extraordinário 


e especial 


2012 

Otls=.iva 


STJ00099442



G \V.1 G () 

3~ 1./,655 
Ff:r~.L. 

~=-. 
Rw fIeqiJJe sm..-.. 270. C...Cm - São flUo - sr 
CEP 05413-909 
fABX: (11) 3613 3000 
SAClUR:0800 055 7688 
De 21 o61• dos 8:30 às 19:30 
SOJOiwjuI@edilGlOsoniw.mm.br 
Acesse:www.SOI~r.com.br 

FILIAIS 

AlWIIIIAS/IOID6lnA/lOlAllWACIE 
Ruo CdI AlMdo. 56 - e 
fOM: (92) 3633-4221- Fax: (92) 3633-4182 - MIIatI 
INtMalilPl 

Ruo ..on. 23 - 8IoIus 

FDIt: (11) 3381·5854 / 3381-5895 

Fax: (11) 338HI959-s.w. 

IAUtU (SÃO PAULO) 
Ruo lIIIWa CIam. 2·55/2-51 - CIMU 
F.: (14) 3234-5643 - Fax: (14) 323H40I-1lIuu 
CfAIÃIPIAUVlWMH.io 

Iw.F'-- Games. 610 - Jcxnnnga 

F.: (85) 3238-2323 / 323&-1384 

Fax: (85) 3238-1331-F~ 


DISlIIlO lBJ9AI. 

SIl/5Il hdIo 21D11850- Selar llllIdis1ria. ~ 

fGIII: (61) 3344·2920 / 3344-2951 

Fax: (61) 3344-1109 - ... 

GOIls/IOCMIIIIS
Iw.~ 5330 -SelarAln1pm 

fDII: (62l3225-2882 /3212-21106 

Fax: (62) 3224-3016-CiaMI 

IIAlO 6IOSSO DO SUVllATO 6IOSSO 
Rua 14 IIIlIAo. 3148-ÚIIIII 
F.: (61) 3382-3682 - Fax: (61) 3382-G1I2 - únpo" 
IllllASGaAIS 
Ruo" ParalJo.449-~ 
fOM: (31) 3429-l1300-Fax: (31) 3429-l1310- iIIrlHorizonll 
PWJNUlA 
T_Apiqís. 186 - ...~ 

F_ (91) 3222-9034 / 3224-9038 

Fax: (91) 3241-G499 - BII6In 

PWIIA/SAIITA CATAIIIIA 
Rua ÚII!IIIIiO"" 289S  fiado Veh 
F.ftax: (41) 3332-4894 - (IIIiIIIIa 

~_G. DOIIOIIf/AIMiOAS 
t.c.n."1Ii!po.185-IoIIViIIa 
fDM: (81) 342J..1246-Fax: (81) 3421-4510-t.fe 
IIIB1ÃO PIErO (SÃO PAULOI 
Iw. F.-Isca ..... 1255 - ÚIIInI 
F.: (16) 3616-5843- Fax: (16) 3610-8284 -1IiIião l'iiio 
110 DE WlBIO/l5PII/IO SAIITO 
Ruo v..-dI lII 5aIIa IDII. 113 a119 - Vil !di 
Fone: (21) 2511·9494-Fax: (21) 2511-8861 /2m·9565 
Iio delillllo 
110 GWIDE DO SUL 
IIt.1.J. ..... 231-FIII1If05 
F.1Fax: (51) 3311-4001 /3311-1461/3311-1561 
Parto AIegiI 
SÃO PAULO 

111..... 92 - .... f1nIa 

fDM: IUX (11) 3616-3666 - São Par*J 


I 127.610.00U)()1 I 

ISBN 978-8S{)2{)S274·1 obro (~eto 
ISBN 978-85-02{)8668·S 

Oodos Interno(ionois de (ollllogoçõo no Publi(oção ((IP) 
«(âmoro Brasileiro do Livro. SP. Brosil) 

FO/IICQI. Joio FllIncisco Nava da 
Exame dos fitos nos n:c\.u.B Cldraordi.wrio 


e especial I Joio Francisco NI\U da ~. -

Sio Paulo: Saraiva. 2012. - (CoIeçio Theolonio 

N~o) 

I. Procaso Ci\il- Brasil 2. RccUISOS 


(Direito) - BI1I$i1l RccUI$OO exlraordin4rio 

e esp«ia1 - Bra..il I. Titulo. 


11-02878 CDlJ-H7.9;;(81 ) 

Indi(e poro (otólogo sistemóti(o: 

I . Ilrasi l : Recursos extraordinário c especial : 

Processo ci vil ,4 7.9 ; 5 (8 1) 


Diretor editorial Wizlloberto Curio 
Gerente de produção editorial ligia Alves 
Editoro assistlHlle lIosano Simone Silvo 
Produtora editorial CIorissa BaraMi Mario 
Prepartlfão de originais Liono Goniko Brito Catef/O(o 
Arte e rliagromação Cristina A{XJrecido Agudo de FreitrJs 

Edson Ca/obone 
Revisão de provas Rim de Cóssia Oueiroz Gorgoti 

lIenato Medeiros 
Serviças editoriais Carlo Cristina Marques 

Lupércio de Oliveira Domosio 
Capa Oonielllampozzo / Coso de Ideias 
Produção grófica Marli lIampim 

Impressão Assahi Gr.ir;"" 

Acabamento Assahi Gráfi.ca 

Data de fechamento da edl cao 22·8· 20 11 

l\('ohul11õ1 partt' d('~ t a puhlicaç;io poderá ~("f reprotlllzioa 
por qlla lquC'f me io ou forma sem ;j previ;) a lllori7.~lç;10 da 
EJitOfOl Saraü"a. 
A \'iolaç:l0 dm difl' itos au lorab ~ crime c .. t ilbd cl.:ido na 
Lei n . Q,ó l0198 (' punido pelo :u tigo 184 do Código Pcn;ll. 

STJ00099442

http:Gr�fi.ca
http:3421-4510-t.fe
http:CfAI�IPIAUVlWMH.io
www.SOI~r.com.br
mailto:SOJOiwjuI@edilGlOsoniw.mm.br


Sumário 


A figura admirável de Theotonio Negrão ............ ................................................. 11 


Apresentação ................... ... .............. .... .................................... .............................. 13 


Prefácio .......................................... .... ............................................................... ....... 17 


Capítulo I - Introdução ........,.. ..... ..... ......................... .. .....................:.......... .... ...... 19 


§ 1.!! Apresentação ............. ..... ........................•............,. .... .... ....................... 19 

1. Objeto e estrutura do trabalho............. ........ ........................... ...................... ...... 19 


Capítulo 11 - Recursos extraordinário e especial................................. ......... 25 


§ 2.!! Recursos de direito estrito ..................................................................... 25 

2. Conceito e características gerais .................................................. .. ...... ............... 25 

3. Breve escorço histórico ................... .................................... .. .. ......................... ... 27 


§ 3!! Funções dos recursos de direito estrito edos tribunais de superposição. 39 

4. Generalidades ............... ..................... ...... ........... .................... .. ......... ............ ...... 39 

5. Controle da aplicação da norma jurídica .................. .... .... ................ ................. 39 

6. Uniformização da jurisprudência e formação de precedentes ... ........ .............. 42 

7. Administração da justiça no caso concreto (jus constitutionis x ius Iitigatoris) .. 45 

8. Funções dos recursos extraordinário e especial: síntese ................. .. ................ 49 


§ 4.!! Perfil dogmático-constitucional dos recursos extraordinário e especial. 51 

9. Breves apontamentos sobre a expressão "causas decididas em única ou última 


instância" .. ....... ..................... ................. ........ .................................. .................... 51 

10. O requisito do prequestionamento ...................... ...................... .. .................... 54 

11. A repercussão geral da questão constitucional........................ ............... ........ 61 

12. Fundamentação vinculada a determinadas quaestiones iuris .. ........................ 65 


Capítulo 111 - A distinção entre questão de fato e questão de direito ........... 73 


§ 5!! As dificuldades da distinção............. ..................................................... 73 

13. O silogismo judicial e a subsunção do fato à norma jurídica ........................ 73 

14. Conceitos jurídicos indeterminados , cláusulas gerais e normas abertas ........ 75 

15. A importáncia das regras de experiência na subsunção do fato à norma aberta 77 

16. A chamada "questão mista" (mixed questioll) ................................................... 80 

17. Distinção nem sempre possíveP ...................................................................... 83 


§ 6!! A dicotomia questão de fato - questão de direito ...... .......................... 86 

18. Conceito de questão de fato ....... .............................. ........ ............... ...... ........... 86 

19. Conceito de questáo de direito .......... ...... ......... .... ..................... .... .................. 89 


7 

STJ00099442



20. continuação: questões constitucionais e federais infraconstirucionais .......... 89 


§ 7Q Razões da vedação ao reexame dos fatos nos recursos de direito estrito . 91 

21. A maior perniciosidade d.o erro de direito ................................ .. ........ ....... ... .. 91 


22. As funções institucionais dos recursos de direito estrito e a vedação ao reexa

me dos fatos .... ... ...... .... ... ... ........ .. .... ..... ..... .. .... ............ ....... ....... .. .. .... .. ... .......... 92 


Capítulo IV - Correto dimensionamento da vedação ao reexame dos 

fatos nos recursos extraordinário e especial .. ............ ...... ....... 95 


§ 8Q Ojulgamento da causa pelos tribunais de superposição e a vedação 


ao reexame dos fatos...... .. ...... .. .. .. .. ......................... .................... ........ 95 

23. Premissas e controvérsias ........................................................................... .. .... 95 


24. Harmonização do julgamento da causa (Súmula 456 do STF e RISTj 257) 


com a vedação ao reexame dos fatos ......... ...... ............ .. .. .. ....... .............. .. ....... 98 


§ 9Q Qualificação jurídica do fato .. .. .. .. .. ........ .................................... .. ......... 108 

25. A qualificação jurídica do fato é quacstlo iuris .. .. .... .......... .. ........ .. ............ .. .. ... 108 


26. Controle da subsunção do fato à norma aberta ....... .............. .. ........ ........ .. .... . 111 


27 . continuação: a questão do dano moral.... .. ................................ .. .... .............. . 116 


28. continuação: a questão dos honorãrios advocatícios ......................... .. .......... 120 


29 . Consequ~nciajurídica do fato .... ................ ................................. .................... 123 


30. continuação: a questão dos lucros cessantes .... .. .... .......... ............... ..... .... ....... 125 


31. Controle da adequação legal das clãusulas contratuais .............. .......... .......... 126 


32 . Qualificação jurídica do ato processual.................. ........ .. ...... .. ....... ............... 129 


§ 10. Valoração jurídica da prova ...... ........................ ... ............... ................. 131 

33. Sistema da persuasão racional e valoração jurídica da prova .. .... .. ........ ........ Dl 


34. Provas ilícitas .... ...... ... .... .. ..... ...... .. .. .. ..... ......... .... .. ............ ........... ........ ...... ....... 133 


35 . Controle do meio de prova .. .. .. .. .... ...... ...... ......................... .. ......... .................. 134 


36. continuação: prova pericial...... .. .. .. ................ .. ............. ... ... .. .. ...... .. ..... .. .......... 135 


37 . continuação: prova testemunhal.......................... ...... ................ ...................... 136 


38. continuação: a questão do "direito líquido e ceno" no mandado de segurança .. ' 138 


39. "Prova escrita" no procedimento monitório ...... .. ........................... ................. 140 


40 . Prova substancial à validade do ato jurídico (CPC, art. 366) .................... .... 141 


41. Presunções judiciais e regras de experiência como instrumento de apura 

ção de fatos .............. .. ........... .. ... .. .. ... .............................. .................................. 142 


42 . Fatos notórios .......... ... ....... .......... .. ........ .... .. .. ........ ...... .... ;....... ................ ...... ... 146 


43 . Fatos confessados pela parte contrãria ....... .............. .................... ................... 149 


44 . Alegações de fatos não impugnadas ...... ....... ......... ........ ......................... ......... 151 


45 . Inversão do õnus da prova (COC, art . 6", inc . VIII) .......... .. .. .. .... .... .. ............ 153 


46 . Fatos supervenientes .... ...................... ..... ..... .. .... ....... ........ ..... .......... .. ..... ... .... .. 155 


8 

STJ00099442



i 

" 

'

' 

:mais e federais infraconstitucionais .......... 89 


dos fatos nos recursos de direito estrito . 91 

le direilo ... .. ... .. .... ...... ..... .. .................. ........ . 91 


lrsoS de direilo estrito e a vedação ao reexa
92............. ..... ................................................... 


nento da vedação ao reexame dos 

traordinário e especial ....... ................... . 95 


.......... ............ ............. ... ..... ... .. ................ 95 


..................... .......... .......... ....... .. ..... .... .. .......... 95 


tribunais de superposição e a vedação 


a causa (Súmula 456 do STF e R\ST] 257) 

atos .. .. .... ... ... ... .... ... .. ... ... ....... .. ...... .. ... ....... .... 98 


108 


IqUQcstio Íu ris ..... ..... .... ... ... ..... .. ........ .... ......... . 108 


rnorma aberta .. ... ... .... ..... ........ ...... ... .. ........ .. 111 


Imoral ....... .... ........... ... ... ...... ....... .. .... ..... .... ... 116 


.orários advocalícios .... ..... ........... .... ........... .. 120 


........... .. .............. .. .... ....... .. ... .......... .. .... .... 


lOS cessantes 

123 


... ....... ..... ............ .. ...... ........ ........ 125 


~cessual ... ...... ... ........... ................................... l29 


s cláusulas contraluais .................................. 126 


........... .......... ..... ... .. .......... ... ... .. .... ....... .......... .. 


131................................................................. 

t valoração jurid ica da prova ..... .................. . 131 


133.............. .......................... ............. ...... ........... ... 

134!... .... ........... ........... ... .. ... .... ... ... ..... .. ................ .. 


135:.............................................. ..... ............. ........ 

11...••.... ... .. .. .. ...•··· ··· ···· ···· ······•······· ··... ....•.. .•... .• . 

lo líqUido e certo" no mandado de segurança .. . 138 


le experiência como instrumento de apura

136 

;0 monitório .. ... .. ... ... ... .. ............ ....... .... .. .... ..... 140 


rato jurídico (CPC, art . 366) .. .... ..... .... .. .. .... . 141 


142
............................ .. ................. .. ....... .. .. .. .......... .. 

146
............... ...................... .. ............... ................. ... 

149ntrária .. .... .......... ..... ... ...... .. ... .. ..... ..... .. ... ...... .. 

151
~adas ................... ......... ........ .. ...... .... ... .. .. .... .... . 

DC, art . 6", inc. VII I) ... .. ....... ..... .... ... .... .. ... .. ... 153 


155
... ..... ... ...... .... ...................... .................. ...... ... . 


§ 11. Controle do julgamento liminar de improcedência da demanda (art. 


285-A) ...... ................. ............ ...... .. ....................... .. .. ...................... .... . 161 

47 . Os requisitos para aplicação do art. 28'i-A ....... .... .. ....... ...... ........... ..... ....... .. .. 16\ 

48. Limites da revisão do julgamento liminar de improcedência da demanda em 


recurso de direito est rito ... ...... .... ..... .... ... ...... ... ................... ..... ...... .. ... ........ ..... 162 


§ 12. Controle do julgamento antecipado do mérito (art. 330) ..................... 164 

49. Os requisitos para aplicação do art . 330 .... .... ... ... ............................... ... ... ...... 164 

50. Limites da revisão do julgamento antecipado do mérilO em recurso de di rei

to estrito .. ... ..... .. ....... ... .... ..... ........... .. ................... ..... ... .... ..... ... ... ..................... . 166 


§ 13. Controle das medidas de urgência ........... .............. .... ......................... 168 

51. As medidas de urgência e seus requisilOs ... ... ........ ....... .. ............. .. .... .. .. ......... 168 

52 . A provisoriedade da medida liminar e a sua revogação ou modificação ... .. .. 171 

53. 	Limites da revisão da tutela de urgência em recursos extraordinário e espe

cial .............. ...... ............... ................. ............. .. ........ ............. .. ...... .... .............. ... 172 


Referências .. ...... .... ........ ................. ........................ ... .. ................................ 179 


9 

STJ00099442




